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 1 

731ª SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA 2 

DO CONSELHO FEDERAL DE 3 

ECONOMIA, REALIZADA NOS DIAS 4 

15 E 16 DE MARÇO DE 2024, EM 5 

BRASÍLIA-DF. 6 

 7 

 8 

PARTICIPANTES: Os economistas Paulo Dantas da Costa – presidente; Flávia Vinhaes 9 

Santos – vice-presidente; Carlos Alberto Safatle, Carlos Roberto de Castro, Claudemir 10 

Galvani, Clovis Benoni Meurer, Heric Santos Hossoé, João Manoel Gonçalves Barbosa, 11 

Kerssia Preda Kamenach, Lauro Chaves Neto, Maria de Fátima Miranda, Maria do Socorro 12 

Erculano de Lima, Maurílio Procópio Gomes, Mônica Beraldo Fabrício da Silva, Paulo 13 

Hermance Paiva, Paulo Roberto Polli Lobo, Tania Cristina Teixeira e Teresinha de Jesus 14 

Ferreira da Silva – conselheiros federais. Conselheiros Federais suplentes convocados pelo 15 

rodízio: Ana Cláudia de Albuquerque Arruda Laprovitera e Denise Kassama Franco do 16 

Amaral. Presentes ainda, os conselheiros suplentes: Antonio Corrêa de Lacerda e Júlio 17 

Flávio Gameiro Miragaya. Presentes, ainda, da equipe do Cofecon: Aline Tales Ferreira, 18 

Superintendente; Fábio Ronan Miranda Alves, Procurador-Geral; Ana Cláudia Ramos 19 

Pinto, Coordenadora; Renata Reis Almeida, Coordenadora de Comunicação; Jane Lopes da 20 

Silva e Rielisson Barbosa de Moura, Assessores; e Edna Barroso Machado, supervisora de 21 

recepção e serviços gerais. (áudio, manhã/tarde, 15.03.2024 – 00:04:12 – 05:20:14) 1. 22 

ABERTURA DA SESSÃO. Às 9h (nove horas), o presidente do Cofecon, Paulo Dantas da 23 

Costa, deu início à reunião, relatando os seguintes eventos realizados na data de 14 de 24 

março de 2024, na sede do Cofecon, localizada no quinto andar do Edifício Palácio do 25 

Comércio, em Brasília-DF: - Economia em Debate. Tema: “Concentração de renda no 26 

Brasil: novas evidências reveladas pelos dados do IRPF”. Palestrante: Econ. Sergio 27 

Gobetti, pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e assessor 28 

econômico da SEFAZ-RS. Apresentação: Paulo Dantas da Costa, presidente do Conselho 29 

Federal de Economia. Moderador: Econ. Heric Santos Hossoé, conselheiro federal e 30 

coordenador da Comissão de Política Econômica do Cofecon. Comentarista: Econ. Antonio 31 

Corrêa de Lacerda, conselheiro federal; - Atividade alusiva ao Dia Internacional da 32 

Mulher. Tema: “Reflexos das desigualdades de gênero, raça e social no mercado de 33 

trabalho”. Debatedoras: Lucilene Morandi, professora associada da Universidade Federal 34 

Fluminense, e Shirley Basílio, especialista em governança corporativa.  Apresentação: 35 

Teresinha de Jesus Ferreira da Silva, coordenadora da Comissão Mulher Economista e 36 

Diversidade do Cofecon. Comentaristas: Isabel Ribeiro, presidente do Corecon-BA, e 37 

Luciana Acioly, presidente do Corecon-DF. 1. Abertura. 1.1. Justificativas de ausência. Não 38 

houve. 2. Expediente. 2.1. Ata da sessão plenária anterior: 730ª Sessão Plenária 39 

Ampliada Ordinária, realizada nos dias 02 e 03 de fevereiro de 2024, e ata do Tribunal 40 

Superior de Ética realizada no dia 08 de dezembro de 2023;  o presidente do Cofecon, 41 

Paulo Dantas da Costa, apresentou as minutas das atas supramencionadas para apreciação e 42 

aprovação. Ambas foram aprovadas. 2.2. Informes da Presidência, representação 43 

institucional e participação em eventos; Informes da Presidência. O presidente do Cofecon, 44 

Paulo Dantas da Costa, comunicou as iniciativas para atualização da legislação profissional 45 

do economista; mencionou que foi solicitada uma audiência com o Senador Jaques Wagner 46 

para verificar se ele teria a disposição de alterar, dentro do projeto de lei nº 1874/2022, 47 
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sobre política nacional de economia circular, questões referentes à legislação do 48 

economista, e que esteve no gabinete do senador Paulo Paim e foi recebido por uma 49 

economista. Abordou ainda as tratativas nas negociações com a Secretaria do Patrimônio da 50 

União (SPU) referentes à sede do Cofecon. Por fim, solicitou ao procurador geral do 51 

Cofecon, Fábio Ronan Miranda Alves, que relatasse a decisão do Conselho Nacional de 52 

Justiça (CNJ) sobre a necessidade de protesto prévio à execução. O procurador geral do 53 

Cofecon esclareceu que, após decisão do Supremo Tribunal Federal - STF permitindo aos 54 

juízes extinguirem as execuções fiscais de pequeno valor, o CNJ aprovou, por 55 

unanimidade, regras que definem que as execuções fiscais com valor abaixo de R$ 56 

10.000,00 serão extintas, por falta de interesse de agir, se não houver movimentação útil do 57 

processo há mais de 1 ano sem citação do executado, ou se não tiverem sido localizados 58 

bens penhoráveis. Além disso, estabeleceu que o ajuizamento (independentemente do 59 

valor), como regra, dependerá de: prévia tentativa de conciliação ou de adoção de solução 60 

administrativa, salvo se houver ato normativo da entidade prevendo a notificação do 61 

executado para pagamento antes do ajuizamento ou prevendo a possibilidade de 62 

parcelamento ou oferecimento de algum tipo de vantagem administrativa; prévio protesto 63 

do título, salvo se houver prévia comunicação da inscrição em dívida ativa aos órgãos de 64 

proteção ao crédito, ou indicação de bens ou direitos penhoráveis no ato de ajuizamento ou 65 

averbação, ou existência de averbação da Certidão de Dívida Ativa - CDA nos órgãos de 66 

registro. Diante desse cenário – sobretudo frente à necessidade de se observar o efetivo 67 

posicionamento/entendimento que o Poder Judiciário irá adotar, especialmente quando 68 

envolver os Conselhos profissionais (que possuem regulamentação própria, a exemplo da 69 

Lei nº 12.514, de 2011) – sugere-se a continuidade do ajuizamento fiscal, solicitando ao 70 

juízo a suspensão dos processos para adoção das medidas previstas.  Em paralelo, é 71 

recomendável que os Corecons busquem a formalização de convênios com os cartórios de 72 

protesto de títulos, com vistas à promoção do protesto das CDAs e à notificação 73 

extrajudicial dos devedores antes do ajuizamento como mecanismo de solução 74 

administrativa. Por fim, e não menos importante, insta consignar que o assunto será objeto 75 

de discussão e tratativas no âmbito do Fórum dos Conselhos Federais das Profissões 76 

Regulamentadas, sem prejuízo de análises internas pelo Cofecon, sobretudo a respeito de 77 

eventual necessidade/aprimoramento das normas regulamentares no âmbito do Sistema 78 

Cofecon/Corecons. Participação em eventos: Presidente Paulo Dantas da Costa. No dia 14 79 

de março o presidente do Cofecon, o conselheiro federal Júlio Miragaya e a superintendente Aline 80 

Tales Ferreira participaram de reunião na Secretaria do Patrimônio da União do Distrito Federal. 81 

Participação em eventos: Colaboradores. No dia 07 de fevereiro a conselheira federal 82 

Teresinha de Jesus Ferreira da Silva participou de reunião do comitê nacional do Movimento de 83 

Combate à Corrupção Eleitoral, em formato virtual; no dia 08 de fevereiro a conselheira Kerssia 84 

Preda Kamenach participou da solenidade de posse da nova diretoria do Corecon-GO, no auditório 85 

da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás; no dia 21 de fevereiro a superintendente Aline Tales 86 

Ferreira participou da solenidade de posse dos Conselheiros (2024-2027) e do Conselho Diretor 87 

(2024-2025) do CFC no centro de eventos e convenções Brasil 21, em Brasília-DF; no dia 27 de 88 

fevereiro, a superintendente Aline Tales Ferreira e o procurador Paulo Roberto Samuel Alves Júnior 89 

participaram da 103ª Reunião Ordinária do Fórum de Conselhos Federais de Profissões 90 

Regulamentadas, em Brasília-DF; no dia 05 de março o economista Róridan Penido Duarte 91 

participou da cerimônia de outorga do “Diploma de Mérito Coaf”, edição 2024, evento organizado 92 

pelo Conselho de Controle de Atividades Financeiras, em Brasília-DF; no dia 07 de março, a 93 
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superintendente do Cofecon, Aline Tales Ferreira, participou do seminário “iESGo: Governança, 94 

Sustentabilidade e Inovação”, organizado pelo Tribunal de Contas da União, em Brasília-DF; no dia 95 

13 de março a conselheira federal Teresinha de Jesus Ferreira da Silva participou de reunião do 96 

comitê nacional do Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral, em formato virtual; e no dia 13 de 97 

março o conselheiro federal Júlio Miragaya participou da cerimônia de posse da diretoria e do 98 

conselho da Aslegis, evento organizado pela Associação dos Consultores Legislativos e de 99 

Orçamento da Câmara dos Deputados. Matérias e Entrevistas: Cofecon e Conselheiros federais. 100 

No dia 22 de fevereiro, em entrevista à TV Aparecida, a vice-presidente do Cofecon falou sobre 101 

justiça social e mencionou o trabalho do Fórum Nacional pela Redução da Desigualdade Social. 2.3. 102 

Informes dos conselheiros federais. 3. Revista Economistas. 3.1. Apresentação da Revista 103 

Economistas: Ano XV - Nº 51 - Março 2024. Mulher Economista e Diversidade. A 104 

participação e a inclusão na economia vão muito além da retórica - e podem gerar 105 

benefícios econômicos que vão desde a pluralidade de pensamentos até a solução para 106 

problemas pouco pensados. Exposição: vice-presidente do Cofecon, Flávia Vinhaes Santos, 107 

coordenadora da Comissão de Comunicação. 4. Programa de Trabalho das Comissões 108 

Permanentes, Temáticas e Grupos de Trabalho do Cofecon. 4.1. Composição Comissões 109 

Temáticas e Grupos de Trabalho do Cofecon para o exercício de 2024 (Processo SEI nº 110 

110000940.000131/2023-15); o presidente do Cofecon, Paulo Dantas da Costa, encaminhou 111 

a todos a portaria que ratifica as competências e ajusta a composição das Comissões 112 

Temáticas e dos Grupos de Trabalho do Cofecon – 2024. 4.2. Apresentação dos Programas de 113 

Trabalho das Comissões e Grupos de Trabalho do Cofecon para o exercício de 2024 114 

(Processo SEI nº 110000940.000131/2023-15); a coordenadora da comissão de 115 

comunicação, Flávia Vinhaes Santos, apresentou o plano de trabalho da comissão: nova 116 

identidade visual; podcast Economistas – 3ª temporada; revista Economista; Memórias e 117 

Futuro da Economia Brasileira; campanha do Dia do Economista; e-book Aplicações da 118 

Ciência Econômica; lançamento da Verônica: Assistente Virtual do Sistema 119 

Cofecon/Corecons; Cofecon divulga; clipping de notícias; e newsletter. A coordenadora da 120 

Comissão de Governança, Maria do Socorro Erculano de Lima, apresentou o plano de 121 

trabalho para 2024 contendo: projeto de emissão de carteiras profissionais digitais para os 122 

economistas por meio de aplicativo (E-CIP); projeto de emissão de certificados digitais a custo 123 

reduzido aos economistas em condição regular perante os respectivos Corecons; promover a 124 

capacitação dos funcionários do sistema Cofecon/Corecons em matéria de LGPD e ESG; motivar o 125 

corpo funcional e os membros do plenário na utilização de meios de comunicação de maior alcance 126 

entre os economistas, observando a transparência das informações e o rigor da governança; 127 

acompanhar internamente e junto aos Corecons a divulgação das informações legais de forma a 128 

manter a necessária transparência do sistema; participar de grupos específicos do plenário que 129 

busquem a modernização operacional e administrativa do Cofecon/Corecons; promover a 130 

capacitação dos funcionários do sistema Cofecon/Corecons na correta tramitação de processos 131 

administrativos; implementar o Sistema Eletrônico de Informações (SEI) no Corecon-RS e Corecon-132 

DF; realizar encontros periódicos com os Corecons para tratar dos temas objeto da Comissão; 133 

coordenar a terceira edição do Concurso de Boas Práticas do Sistema Cofecon/Corecons; analisar e 134 

propor soluções para a modernização tecnológica dos Corecons com foco na fiscalização 135 

profissional; criar o programa de valorização do economista e da ciência econômica; e reorganizar a 136 

estrutura de governança do sistema Cofecon/Corecons. O coordenador da comissão de 137 

fiscalização, Paulo Hermance Paiva, apresentou a proposta de cooperação entre o Cofecon 138 

e o Corecon-DF para coordenar as atividades de fiscalização, com capacitação e troca de 139 
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experiências, a fim de aprimorar o uso das ferramentas de fiscalização por todos os 140 

envolvidos, e relatou que a meta da comissão é mapear a situação atual dos Corecons e 141 

estabelecer um plano de ação. A coordenadora da Comissão Mulher Economista e 142 

Diversidade, Teresinha de Jesus Ferreira da Silva, apresentou o plano de trabalho de 2024, 143 

que vislumbra a realização do II Seminário Nacional da Mulher Economista e Diversidade, 144 

no mês de setembro, em Minas Gerais; a realização de oficinas EAD sobre economia do 145 

cuidado e outro tema relacionado à diversidade; realização do Fórum da Mulher 146 

Economista no SINCE; e outras ações. O coordenador da Comissão de Ações Para a 147 

Redução da Desigualdade Social, João Manoel Gonçalves Barbosa, informou sobre os 148 

projetos para 2024, incluindo a realização de um seminário. O coordenador da Comissão 149 

Eleitoral, Maurílio Procópio Gomes, relatou o objetivo da Comissão e seus membros. A 150 

coordenadora do grupo de trabalho Estatísticas Econômicas, Flávia Vinhaes Santos, 151 

informou sobre o projeto de realizar um boletim econômico semestral contendo uma análise 152 

dos índices de forma conjuntural; a superintendente do Cofecon, Aline Tales Ferreira , 153 

relatou as atividades em andamento e as próximas ações do grupo de trabalho Sistema 154 

Cadastral, Financeiro e Fiscal dos Conselhos Federal e Regionais de Economia: 155 

implantação do pix; teste com a API de Integração Thomas Greg para emissão de carteira 156 

profissional; ajustes no relatório de eleições; atualização das bases do sistema; 157 

implementação dos serviços online; integração de pagamento por meio de cartão de crédito; 158 

atendimento aos Corecons; e alertas automáticos para redução de inadimplência, geração de 159 

anuidades e criação do relatório de inadimplentes retroativo.  5. Processos Administrativos 160 

e Contábeis. 5.1. Processos Contábeis; a conselheira Teresinha de Jesus Ferreira da Silva, 161 

integrante da Comissão de Tomada de Contas, apresentou os seguintes processos para 162 

homologação dos balancetes do 2º trimestre de 2023: Processo 110000940.000224/2023-40 163 

(Corecon-AC) e Processo 110000940.000228/2023-28 (Corecon-CE). O conselheiro João Manoel 164 

Gonçalves Barbosa, integrante da Comissão de Tomada de Contas, apresentou os seguintes processos 165 

para homologação dos balancetes do 3º trimestre de 2023 dos Conselhos Regionais: Processo 166 

110000940.000221/2023-14 (Corecon-MS); Processo 110000940.000226/2023-39 (Corecon-DF); 167 

Processo 110000940.000002/2024-16 (Corecon-GO); Processo 110000940.000225/2023-94 168 

(Corecon-AC); Processo 110000940.000230/2023-05 (Corecon-PB) e Processo 169 

110000940.000011/2024-07 (Corecon-MA). A conselheira Maria do Socorro Erculano de Lima, 170 

integrante da Comissão de Tomada de Contas, relatou as propostas orçamentárias de 2024 dos 171 

Conselhos Regionais para homologação: Processo 110000940.000223/2023-03 (Corecon-MS); 172 

Processo 110000940.000243/2023-76 (Corecon-AL); 110000940.000227/2023-83 (Corecon-DF) e 173 

110000940.000001/2024-63 (Corecon-GO). O conselheiro Maurílio Procópio Gomes, integrante da 174 

Comissão de Tomada de Contas, apresentou para homologação os processos de prestação de contas: 175 

Processo 110000940.000031/2024-70 (Cofecon) e Processo 110000940.000056/2024-73 (Corecon-176 

PR). Por fim, o coordenador da Comissão de Tomada de Contas, conselheiro Heric Santos Hossoé, 177 

relatou as prestações de contas dos auxílios financeiros para homologação: Processo 178 

110000940.000241/2023-87 (Corecon-GO), Processo 110000940.000242/2023-21 (Corecon-GO) e 179 

Processo 110000940.000012/2024-43 (Corecon-MA). Os processos foram colocados em votação e 180 

aprovados por unanimidade. 5.2. Processos Administrativos; o conselheiro federal Paulo Hermance 181 

Paiva, coordenador da Comissão de Fiscalização e Registro Profissional, apresentou os seguintes 182 

processos: Processo 110000940.000102/2023-53 (Corecon-RJ), Interessado: Previ-Rio - Instituto de 183 

previdência e assistência do Mun. do Rio de Janeiro, recuso conhecido e não provido de fiscalização; 184 

Processo 110000940.000136/2023-48 (Corecon-PR), Interessada: Hudbacker Consultoria Financeira 185 



 

 
 

5                       

Eireli; Processo 110000940.000132/2023-60 (Corecon-PR), Interessado: Ana Angélica Bernardo, 186 

Recurso conhecido e não provido de exercício ilegal da profissão. A conselheira Maria de Fátima 187 

Miranda, integrante da Comissão de Fiscalização e Registro Profissional, apresentou os processos 188 

para relato e homologação: Processo 110000940.000238/2023-63 (Corecon-SP), Interessada: RJS 189 

Assessoria e Apoio Administrativo Ltda; e Processo 110000940.000220/2023-61 (Corecon-MG), 190 

Interessado: Donizethy Campos dos Santos. recurso conhecido e não provido de cancelamento de 191 

registro. Processo 110000940.000237/2023-19 (Corecon-SP), Interessado: Lucas Alonso Sales, 192 

Recurso com Homologação Parcial da Decisão de Remissão de Débitos: A conselheira Mônica 193 

Beraldo Fabrício da Silva, integrante da Comissão de Fiscalização e Registro Profissional, 194 

apresentou os processos: Processo 110000940.000211/2023-71 (Corecon-SP), Interessado: Felipe 195 

Arisa Yamada; e Interessada: Jaqueline Coelho Visetin Consultoria Econômica Ltda. Recurso 196 

conhecido e não provido contra obrigatoriedade de registro. Processo 110000940.000092/2023-56 197 

(Corecon-RJ), Interessado: Mário Antônio Cupello de Assunção; e Processo 198 

110000940.000218/2023-92 (Corecon-MG), Interessado: Leonardo Faria Lima. Recurso conhecido e 199 

não provido de cancelamento de registro. Processo 110000940.000211/2023-71 (Corecon-SP), 200 

Interessado: Felipe Arisa Yamada e Processo 110000931.000005/2023-70 (Corecon-RJ), Interessada: 201 

Jaqueline Coelho Visetin Consultoria Econômica Ltda. Recurso conhecido e não provido de 202 

fiscalização. Os processos foram relatados e homologados por unanimidades. 5.3. Processos de 203 

Auxílio Financeiro. O coordenador da Comissão de Educação, Claudemir Galvani, 204 

apresentou os seguintes processos de apoio financeiro para aprovação: Processo SEI nº 205 

110000940.000053/2024-30 (Corecon-DF), Auxílio Financeiro: Quarto Workshop Internacional, 206 

valor aprovado: R$ 6.500,00 (na forma de reembolso); e Processo SEI nº 110000940.000059/2024-207 

15 (Corecon-PB), Auxílio XXXII Encontro de Entidades de Economistas do Nordeste (ENE 2024), 208 

valor aprovado: R$ 6.500,00 (condicionado conforme voto do Relator). O relator votou pela 209 

concessão do apoio financeiro ao Corecon-DF e sugeriu que os processos de encontros regionais 210 

sejam remetidos à Comissão de Desenvolvimento Regional. Processo SEI nº 211 

110000940.000064/2024-10 (Corecon-MG) Auxílio Financeiro: IV Seminário dos Estudantes de 212 

Economia de Minas Gerais, Valor solicitado: R$ 8.000,00. O relator solicitou a retirada desse 213 

processo para diligências de pendências. Em votação, o plenário acompanhou os votos dos relatores. 214 

5.3.1. Auxílio Financeiro: XXVII Prêmio Corecon-DF de Monografia em Economia 2022. A 215 

conselheira federal Mônica Beraldo Fabrício da Silva apresentou o seu voto de vista nos seguintes 216 

termos: Analisando os autos, observou-se que, de fato, o pedido apresentando não atendeu às regras 217 

estabelecidas na Resolução nº 1.892, de 2013, especialmente considerando que o pleito não foi 218 

apresentado antes do evento, e que não consta a devida publicação do edital nos meios oficiais dentro 219 

dos prazos estabelecidos. Ante o exposto, convergindo com as razões expostas no voto do 220 

conselheiro relator, VOTO pelo indeferimento do pleito formulado pelo Corecon/DF, com destaque 221 

especial para o fato de que, embora o Prêmio seja alusivo ao ano de 2022, esse adequadamente 222 

ocorreu durante o exercício de 2023, quando se encerraram as inscrições das monografias, conforme 223 

previsto no cronograma da instituição, cuja cerimônia de premiação ocorreu em 13 de dezembro de 224 

2023. 6. Ordem do Dia. 6.1. Regulamento do XXX Prêmio Brasil de Economia 2024 225 

(Processo SEI nº 110000934.000004/2024-86); o relator, conselheiro federal Claudemir Galvani, 226 

apresentou seus votos e após discussão, o item foi retirado de pauta. 6.2. Regulamento do 9º 227 

Desafio Quero Ser Economista 2024 (Processo SEI nº 110000934.000005/2024-21); o 228 

relator, conselheiro federal Claudemir Galvani, apresentou seus votos e minuta de resolução, que 229 

foram discutidos e aprovado por unanimidade. 6.3. Requerimento de prorrogação de prazo para 230 

apresentação da prestação de contas de 2023. Interessado Corecon-SP (Processo SEI nº 231 
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110000940.000036/2024-01). O relator, conselheiro Heric Santos Hossoé, presidente da Comissão 232 

de Tomadas de Contas, considerou a excepcionalidade do caso, em razão de falhas/inoperâncias 233 

sistêmicas da empresa BRC, o que impacta sobremaneira na elaboração da prestação de contas do 234 

Corecon/SP, e votou pela prorrogação excepcional do prazo para apresentação da prestação de contas 235 

de 2023 do Corecon/SP, impreterivelmente, até o dia 31 de maio de 2024, prazo este que deverá ser 236 

rigorosamente observado pelo Regional, uma vez que se trata do prazo para prestação de contas 237 

perante o Tribunal de Contas da União – TCU, nos termos do § 4º do art. 8º da Instrução Normativa 238 

TCU nº 84/2020. O requerimento foi colocado em votação e aprovado por maioria, com abstenção da 239 

conselheira federal Maria de Fátima Miranda. 6.4. Anistia e Remissão de Créditos no âmbito do 240 

Sistema Cofecon/Corecons. Análise e deliberações sobre julgados recentes do Tribunal de 241 

Contas da União – TCU (Processo SEI nº 110000940.000062/2024-21). O conselheiro João 242 

Manoel Gonçalves Barbosa solicitou pedido de vista ao processo, o que foi acatado pelo 243 

relator, o presidente Paulo Dantas da Costa. 6.5. Alteração de dispositivos do Normativo de 244 

Procedimentos para Registro de Profissionais. Concessão de descontos para aposentados 245 

por idade ou tempo de contribuição. Residência do Delegado Regional. (Processo SEI nº 246 

110000934.000005/2023-40). O relator, presidente Paulo Dantas da Costa, solicitou ao 247 

procurador geral do Cofecon, Fábio Ronan Miranda Alves, que fizesse os esclarecimentos 248 

sobre o item. Por sua vez, o procurador explicou que o item trata de duas questões: a 249 

primeira refere-se à criação e manutenção das delegacias dos conselhos regionais; a 250 

segunda envolve o desconto nas anuidades para aposentados por idade ou tempo de 251 

contribuição. Essas duas questões foram pautadas no Simpósio Nacional dos Conselhos de 252 

Economia. A proposta é manter o desconto que já existe de até 90% para as seguintes 253 

situações: idade e tempo de registro; aposentadoria por acidade de trabalho; aposentadoria 254 

por idade ou tempo de contribuição; e portador de doença grave. Após discussão, o 255 

presidente do Cofecon, Paulo Dantas da Costa, sugeriu desmembrar os itens e encaminhar 256 

na próxima sessão plenária. O conselheiro federal Paulo Roberto Polli Lobo sugeriu a 257 

criação de uma comissão para analisar a baixa por aposentadoria nos Conselhos Regionais 258 

a fim de apresentar ao plenário. Foi antecipado o item 8 pautado para o dia seguinte. 8. 259 

Continuação Ordem do Dia. 8.1. Assuntos de Pessoal. 8.1.1. Ajustes no Normativo de 260 

pessoal para cargos e funções gratificadas de livre provimento do Conselho Federal de 261 

Economia (Processo SEI nº 110000943.000003/2023-41); a relatora, vice-presidente Flávia 262 

Vinhaes Santos, apresentou o item para relato sobre investimento em funcionários do 263 

Conselho e em algumas iniciativas de convênio, apontando que haveria, ainda, um saldo 264 

positivo de R$ 58.109.31 (cinquenta e oito mil cento e nove reais e trinta e um centavos). 265 

Tais ajustes e convênios serão possíveis em função do desligamento e vacância de dois 266 

cargos de assessoria II e IV, com uma economia anual de R$ 233.031,59 (duzentos e trinta 267 

e três reais e trinta e um centavos e cinquenta e nove reais) , cujos valores serão aplicados 268 

nas ações do Cofecon com ajustes salariais e iniciativas de convênio. Os ajustes foram 269 

colocados em votação, aprovado por maioria e voto contra do conselheiro federal Paulo 270 

Roberto Polli Lobo. 8.1.2. Define os valores da bolsa-auxílio e estabelece benefícios 271 

adicionais para os estagiários do Conselho Federal de Economia (Processo SEI nº 272 

110000940.000063/2024-75). A relatora, vice-presidente Flávia Vinhaes Santos, 273 

apresentou a proposta de majoração de bolsa-auxílio dos estagiários, justificando que 274 

atualmente o Cofecon possui 05 (cinco) estagiários e há vários anos o valor da bolsa 275 

praticado é de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais), perfazendo a despesa mensal de 276 

R$ 4.750,00. Propondo-se a fixação do valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), 277 
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gera-se um acréscimo na despesa mensal do Cofecon de R$ 1.250,00 (um mil duzentos e 278 

cinquenta reais), e anual de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).  Considerando que a proposta 279 

implica em baixíssimo impacto no orçamento anual do Cofecon, a relatora votou pela 280 

fixação do valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos) reais da bolsa-auxílios dos estagiários 281 

do Cofecon, com vistas a compatibilizá-la com os valores praticados no mercado, para a 282 

carga horária de 25 (vinte e cinco) horas semanais, independente do curso ou do setor de 283 

lotação. Em votação, o item foi aprovado pela maioria e voto contra do conselheiro federal 284 

Paulo Roberto Polli Lobo. (áudio, manhã, 16.03.2024 – 00:00:10 – 02:15:50) Inclusão de 285 

item de pauta. Pedido de vista – conselheiro federal Paulo Roberto Polli Lobo, processo nº 286 

110000940.000087/2023-43, verificação de controles internos, Corecon-RR. Ao analisar o processo, 287 

o conselheiro que solicitou vista sugere a concessão de prazo de 30 (trinta) dias para providenciar a 288 

complementação dos itens ainda não atendidos, conforme solicitado por meio do ofício nº 289 

0078/2024, requerendo esclarecimentos sobre o não atendimento tempestivo dos itens 2 e 3 do 290 

parecer contábil. Em discussão, os conselheiros Claudemir Galvani, Carlos Alberto Safatle e Maria 291 

Socorro Erculano de Lima apoiaram a concessão de um prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento 292 

das pendências. Em votação, a concessão foi aprovada por unanimidade. Continuação do item 5. 5.3. 293 

Processos de Auxílio Financeiro. Comissão de Desenvolvimento Regional. Relatora: Tania 294 

Cristina Teixeira. Processo SEI nº 110000940.000059/2024-15 (Corecon-PB), Auxílio 295 

XXXII Encontro de Entidades de Economistas do Nordeste (ENE 2024), Valor Aprovado: 296 

R$ 6.500,00 (condicionado conforme voto do Relator). A relatora apresentou o parecer 297 

jurídico nº 51/2024, o qual concluiu pela impossibilidade de concessão, uma vez que, o processo não 298 

se encontra devidamente instruído, visto que não foi comprovada a aprovação de pelo menos metade 299 

dos Conselhos integrantes da região (9), nos termos do artigo 6º, § 2º da Resolução nº 1.896/13. A 300 

região Nordeste é formada por 09 (nove) estados. No caso em tela, embora o Plano de Trabalho 301 

destaque apoio dos Corecons BA, SE, AL, PE, RN, CE, PI e MA, observou-se que só há 302 

comprovação de apoio dos Corecons BA e PI. Entretanto, considerando que a impropriedade 303 

apontada pela Procuradoria Jurídica do Cofecon é de natureza puramente formal e que não 304 

necessariamente envolve apoio financeiro, entende-se que a situação é passível de ser solucionada, 305 

razão pela qual a relatora vota pelo deferimento do pleito apresentado, condicionado à comprovação 306 

de aprovação/apoio de pelo menos metade dos conselhos integrantes da região do evento. Em 307 

votação, o item foi aprovado por unanimidade. 7. Nota Oficial. 7.1. Nota Oficial sobre 308 

Conjuntura Econômica; Exposição: conselheiro federal Heric Santos Hossoé, coordenador 309 

da Comissão de Política Econômica. A minuta de nota oficial foi distribuída aos membros 310 

do plenário que debateram o texto, realizou votação nominal para as modificações da nota, 311 

recebendo 16 (dezesseis) votos a favor: Carlos Alberto Safatle, Claudemir Galvani, Clovis 312 

Benoni Meurer, Heric Santos Hossoé, João Manoel Gonçalves Barbosa, Kerssia Preda 313 

Kamenach, Lauro Chaves Neto, Maria de Fátima Miranda, Maria do Socorro Erculano de 314 

Lima, Maurílio Procópio Gomes, Mônica Beraldo Fabrício da Silva, Paulo Hermance 315 

Paiva, Paulo Roberto Polli Lobo, Tania Cristina Teixeira e Teresinha de Jesus Ferreira da 316 

Silva. Abstenção do conselheiro federal Carlos Roberto de Castro. O texto foi aprovado nos 317 

seguintes termos: “Nos últimos dias, o Brasil vem assistindo a uma verdadeira cruzada, 318 

por parte de agentes do mercado e de veículos de mídia, de ácidas e infundadas críticas à 319 

principal empresa brasileira, a Petrobras. Tais críticas decorrem do fato de a empresa ter 320 

se limitado a distribuir os dividendos ordinários, retendo, respaldada na legislação, a 321 

distribuição de dividendos extraordinários. A Petrobras é uma sociedade de economia 322 

mista (sob controle acionário estatal). Conforme o Artigo 173 da CF, “a exploração direta 323 

http://sei.cofecon.org/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=944&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000942&infra_hash=3336d57cc4c63a9c6f619eb4540d62d8fb7ec61f2c9231e33a6a5f3ce65b230c
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de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos 324 

da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo”. É precisamente o caso da 325 

Petrobras, que tem enorme responsabilidade no suprimento do mercado interno de 326 

derivados de petróleo e gás e na promoção do desenvolvimento econômico de nosso país.  327 

Embora tenha ações negociadas no mercado de ações, a prioridade da Petrobras deve ser 328 

o atendimento das necessidades das empresas e da população, e não o atendimento das 329 

expectativas de superlucros por parte de seus acionistas privados. As críticas à gestão da 330 

Petrobras são questionáveis. Os resultados operacionais da empresa em 2023 foram 331 

excelentes. Houve uma expansão da produção de petróleo e gás da ordem de 15% e a 332 

receita da empresa (R$ 515 bilhões) foi recorde. O lucro líquido (R$ 124,6 bilhões) foi o 333 

2º maior de sua história e o 2º maior entre as maiores petroleiras mundiais, abaixo apenas 334 

do lucro apurado pela Exxon. A queda de 34% em relação ao apurado em 2022 (R$ 188,3 335 

bilhões) decorreu da mudança do preço do petróleo no mercado global e esteve em linha 336 

com a queda verificada nas “cinco grandes” corporações de petróleo (Exxon, Shell, BP, 337 

Total e Chevron), que variou entre 30% e 36%. O desempenho da Petrobras em 2023 ficou 338 

muito acima da média apresentada por tais empresas. Para uma receita líquida de US$ 339 

105,76 bilhões, o lucro líquido da Petrobras foi de US$ 25,74 bilhões (24,3% sobre a 340 

receita líquida), muito acima da média das “cinco grandes” (8,71%), considerando lucro 341 

líquido de US$ 22,67 bilhões e receita líquida de US$ 260,14 bilhões. Também a 342 

distribuição de dividendos pela Petrobras foi bem acima do realizado pelas “cinco 343 

grandes”. Enquanto a Petrobras distribuiu R$ 98,1 bilhões (US$ 20,28 bilhões) de 344 

dividendos (78,8% de seu lucro líquido), as “cinco grandes” distribuíram em média 41,5% 345 

(US$ 9,40 bilhões de dividendos e lucro líquido de US$ 22,67 bilhões). A insatisfação do 346 

mercado decorre do fato de, em 2022, a gestão anterior ter decidido distribuir dividendos 347 

em níveis sem precedentes (R$ 194,8 bilhões ou US$ 37,3 bilhões), muito superior ao 348 

distribuído em 2021 (R$ 72,7 bilhões) e acima até mesmo do lucro líquido apurado. Tal 349 

ação configurou um enorme contraste com os baixos investimentos realizados (US$ 4,79 350 

bilhões). A Petrobras distribuiu entre 2021 e 2023 a quantia de R$ 365,6 bilhões a seus 351 

acionistas. Como a União detém 37% de suas ações, R$ 135,3 bilhões foram para seus 352 

cofres, ao passo que nada menos que R$ 230,3 bilhões (63%) foram distribuídos para os 353 

acionistas privados, em sua maioria, de grande porte e residentes no exterior. Acrescente -354 

se que esses agentes recolheram zero de imposto de renda, visto que o Brasil é um dos 355 

poucos países do planeta que não tributa lucros e dividendos distribuídos. A atual gestão 356 

da Petrobras acerta em limitar a distribuição de dividendos e focar nos investimentos e na 357 

redução da dívida financeira da empresa. É fato que houve uma perda momentânea no 358 

valor de mercado da sua cotação em bolsa, enfatizado pela mídia como se a empresa 359 

tivesse ficado R$ 55 bilhões mais “pobre”, o que não é verdade, já que essas variações são 360 

normais e em ambas as direções, tanto negativa como positiva. De 14 de dezembro de 2022 361 

a 16 de fevereiro de 2024, por exemplo, o valor de mercado da Petrobras subiu de R$ 301 362 

bilhões para R$ 569 bilhões, valorização de R$ 268 bilhões, infelizmente “esquecido” de 363 

ser divulgado pela mídia. O mais importante é compreender que tais movimentos não 364 

afetam o fluxo de caixa da empresa no curto prazo. A Petrobras vive uma fase de 365 

transição, evoluindo de uma empresa petrolífera para uma empresa de energia. Seu 366 

sucesso terá grande importância para a nova política industrial sustentável, para o Plano 367 

de Transição Energética, para o Novo PAC, enfim, para o pleno desenvolvimento 368 

brasileiro.” 8. Continuação Ordem do Dia. 8.2. XXVIII Simpósio Nacional dos Conselhos 369 
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de Economia (SINCE). Aprovação do Tema Central. Projeto preliminar do evento. 370 

(Processo SEI nº 110000940.000060/2024-31); relator: conselheiro federal Paulo Roberto 371 

Polli Lobo, membro da Comissão Organizadora. O relator apresentou proposta de tema do 372 

Since: A importância do sistema Cofecon/Corecons para a promoção do desenvolvimento 373 

econômico das regiões brasileiras. O conselheiro federal Júlio Miragaya sugeriu incluir no 374 

tema “...desenvolvimento econômico do Brasil e de suas regiões”. A conselheira federa l 375 

Teresinha de Jesus Ferreira da Silva sugeriu o tema: “O sistema Cofecon/Corecons para a 376 

promoção do desenvolvimento econômico das regiões do Brasil” , retirando a palavra 377 

importância. Por sua vez, a conselheira federal Tania Cristina Teixeira sugeriu incluir “a 378 

contribuição do Sistema...” O relator, com as sugestões, ratificou o tema: A contribuição do 379 

sistema Cofecon/Corecons para a promoção do desenvolvimento econômico do Brasil e 380 

suas regiões. A conselheira federal Denise Kassama Franco do Amaral entende que deve 381 

constar no projeto o descritivo “Since e Gincana de Economia”. O conselheiro Júlio 382 

Miragaya fez uma observação quanto ao valor total das contribuições, de aproximadamente 383 

R$ 238.450,00 (duzentos e trinta e oito mil e quatrocentos e cinquenta reais). O relator 384 

esclarece que esse valor orçado se destina a cobrir as despesas básicas do evento e disse 385 

ainda que não haverá estandes em razão de espaço. A superintendente do Cofecon, Aline 386 

Tales Ferreira disse que o repasse de recurso será apresentado por outra Comissão na 387 

próxima plenária. O presidente do Cofecon, Paulo Dantas da Costa, colocou o tema do 388 

XXVIII Since em votação, sendo aprovado por unanimidade.9. Outros Assuntos. Não houve.  389 

Encerramento. O presidente do Cofecon, Paulo Dantas da Costa, agradeceu a presença de todos e, 390 

às 12h44, deu por encerrados os trabalhos, dos quais eu, Jane Lopes da Silva, lavrei a presente Ata 391 

que, lida e achada conforme, vai assinada por mim e pelo presidente da Sessão. Brasília, dezesseis de 392 

março de dois mil e vinte e quatro. 393 

 394 

Econ. Paulo Dantas da Costa       Jane Lopes da Silva 395 

                      Presidente do Cofecon                     Secretária ad hoc 396 


